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1. INTRODUÇÃO

Neste texto, analisaremos o conhecimento de um grupo de professores em formação continuada
 sobre o papel da resolução de problemas no processo de ensino-aprendizagem de matemática. Este artigo foi motivado pela nossa prática de atuar como professor-formador do Programa Pró-Letramento e pelas discussões realizadas ao longo da disciplina Tendências em Educação Matemática do PPGECM.
Antes de qualquer análise faremos um breve comentário sobre o funcionamento, isto é, o que é e o que pretende o Pró-Letramento, para só então apresentarmos os caminhos que serão percorridos por esta investigação, já que estes estão fortemente relacionados à forma com que o referido programa foi elaborado. Deste modo, na próxima seção faremos uma exposição do referido programa.
2. O PROGRAMA DE FORMAÇÃO
Ao longo de todo o ano de 2006, realizou-se no Pólo de Itapecuru-Mirim/MA, o Pró-Letramento – Mobilização pela Qualidade da Educação, que é um programa de formação continuada de professores das séries iniciais do ensino fundamental com ênfase em dois campos de conhecimento: Leitura/Escrita e Matemática, promovido pelo Ministério da Educação (MEC) em regime de colaboração com outras instâncias governamentais, como Universidades, por meio dos Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação que integram a Rede Nacional de Formação Continuada e, obviamente, também os Sistemas de Ensino, por meio de adesão das Secretárias de Educação ao referido programa.
Uma característica do programa é a modalidade da Educação à Distância (EAD). Para tanto, o mesmo utiliza materiais impressos e vídeos e contando ainda com atividades presenciais, acompanhadas por professores-formadores. Para viabilizar a execução do programa existem atores com campos de ações bem definidas, que são: o professor-cursista, o professor-tutor, o coordenador geral, o professor-formador de tutor e os autores dos materiais.
A formação em Matemática é composta por 9 fascículos com os seguintes eixos temáticos: Números naturais, Operações com números naturais, Espaço e forma, Frações, Grandezas e medidas, Frações e Medidas, Tratamento da informação, Resolver problemas: o lado lúdico do ensino da matemática, Avaliação da aprendizagem em matemática nos anos iniciais.

Cada fascículo está articulado para ser trabalhado quinzenalmente em encontros com duração de 8 horas diárias ou em dois encontros de 4 horas em dias consecutivos. A dinâmica dos encontros está dividida em três etapas e estão presentes em todos os fascículos, são elas: Pensando Juntos (retoma o que foi trabalhado no fascículo anterior), Trabalho em Grupo (introduz o estudo de um novo conteúdo) e Nossas Conclusões (motiva os alunos a fazerem suas conclusões do dia de formação).

Pensando Juntos é o momento em que os professores em formação trazem à tona as atividades propostas no Roteiro Individual de Trabalho (RIT), que é proposto para ser realizado nos intervalos quinzenais dos encontros presenciais. Este momento é especial para o programa porque os professores formadores apenas mediam as discussões de trocas de conhecimento e de sugestões de atividades a serem realizadas em sala de aula.
Outra característica do programa e principalmente dos fascículos é que as atividades propostas, em sua maioria, não devem ser levadas diretamente à sala de aula, já que estas foram elaboradas para a formação do professor e para servirem de fonte desencadeadora de novas atividades a serem por eles elaboradas e adaptadas antes de chegarem às séries iniciais do Ensino Fundamental.
Na próxima seção apresentaremos a resolução de problema de forma abrangente apresentando-a como uma tendência no ensino da matemática e destacando sua importância para a evolução do pensamento científico.

3. RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS: Conversando e Fundamentando

É inegável o fato de que desde a antiguidade o homem trabalha com problemas matemáticos. Existem incontáveis registros na história da matemática da procura do homem para respostas a problemas do seu cotidiano, em busca dos quais ele se serve da matemática.

Com o passar do tempo o saber matemático vai assumindo mais e mais importância, num cenário em que a sociedade passa de rural – em que poucos precisam da matemática – à industrial e, posteriormente, torna-se uma sociedade das tecnologias informáticas, e assim mais pessoas precisam saber matemática.

A partir da década de 70, passe-se a dar ênfase à matemática através da resolução de problemas, pois nessa época existe uma grande necessidade de mudar os rumos que um movimento chamado Matemática Moderna havia dado ao ensino da matemática, haja vista seu caráter extremamente conceitual, enciclopedista e teórico, que não buscava assuntos próximos à realidade do aluno.

Em 1980, nos Estados Unidos, é editada pelo National Council of Teachers Mathematics (Conselho Nacional dos professores de Matemática) intitulada: An Agenda for Action (Agenda para Ação), que traz recomendações para o ensino da matemática onde a principal delas é o ensino da matemática através da resolução de problemas.

É importante deixar claro que entendemos a resolução de problemas na perspectiva de Onuchic (1999), em que um problema “[...] é tudo aquilo que não se sabe fazer, mas que se está interessado em resolver (p.215).

3.1. Caracterizando a Resolução de Problemas como Metodologia de Ensino
É a partir dessas recomendações que iniciamos um trabalho sistemático de pesquisa ao redor do ensino de matemática através da resolução de problemas, visando encontrar respostas a questionamentos tais como: Em que consiste o trabalhar a matemática através da resolução de problemas? Para quê? E como se trabalhar resolução de problemas?

Onuchic
 & Allevato
 (2003), na tentativa de responder ao primeiro questionamento, nos diz que 
O ensino-aprendizagem de um tópico matemático deve sempre começar com uma situação-problema que expressa aspectos chave desse tópico e técnicas matemáticas devem ser desenvolvidas na busca de respostas razoáveis à situação-problema dada. O aprendizado, deste modo, pode ser visto como um movimento do concreto (um problema do mundo real que serve como exemplo do conceito ou da técnica) para o abstrato (uma representação simbólica de uma classe de problemas e técnicas para operar com estes símbolos).

A resposta para a segunda questão abordada do “Para quê?” quando afirmam que, 

em nossa visão, a compreensão de Matemática por parte dos alunos envolve a idéia de que compreender é essencialmente relacionar. Esta posição baseia-se na observação de que a compreensão aumenta quando o aluno é capaz de relacionar uma idéia matemática a um grande número ou a uma variedade de contextos, relacionar um dado problema a um grande número de idéias Matemáticas implícitas nele [...] 

Com relação ao que se propõe em como trabalhar a resolução de problemas, ainda temos por Onuchic & Allevato (2003) que,

Não há dúvidas de que ensinar com problemas é difícil. As tarefas precisam ser planejadas ou selecionadas a cada dia, considerando a compreensão dos alunos e a necessidade do currículo. É freqüentemente difícil planejar mais do que alguns poucos dias de aulas à frente. Se há um livro-texto tradicional, será preciso, muitas vezes, fazer modificações.
E apontam algumas razões para se intentar no ensino da matemática através da resolução de problemas:

- Resolução de problemas coloca o foco da atenção dos alunos sobre idéias e sobre o ‘dar sentido’. Ao resolver problemas, os alunos necessitam refletir sobre idéias que estão inerentes e / ou ligadas ao problema [...]; 

- Resolução de problemas desenvolve a crença de que os alunos são capazes de fazer Matemática e de que Matemática faz sentido. Cada vez que o professor propõe uma tarefa com problemas e espera pela solução, ele diz aos estudantes: ‘Eu acredito que vocês podem fazer isso!’ [...];

- A formalização de toda teoria Matemática pertinente a cada tópico construído, dentro de um programa assumido, feita pelo professor ao final da atividade, faz mais sentido para os alunos.
Assim a discussão sobre o ensino da matemática através da resolução de problemas pode se tornar mais uma ferramenta para os educadores desde que compreendida e que haja uma busca para aperfeiçoá-la na sua prática individual, não deixando relegada a mais uma teoria sem aplicação prática.
3.2. A Resolução de Problemas e os PCN

O destaque à Resolução de Problemas, como vimos acima, já não é tão recente e observamos que esta tendência no ensino da matemática no Brasil, nos últimos anos, tem chamado muita atenção. É o que podemos observar no próprio texto dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de Matemática (1998, p.40):

A resolução de problemas, na perspectiva indicada pelos educadores matemáticos, possibilita aos alunos mobilizar conhecimentos e desenvolver a capacidade para gerenciar as informações que estão a seu alcance. Assim, os alunos terão oportunidade de ampliar seus conhecimentos acerca de conceitos e procedimentos matemáticos bem como de ampliar a visão que têm dos problemas, da Matemática, do mundo em geral e desenvolver sua autoconfiança.
Os PCN`s trazem a idéia de que os conhecimentos e habilidades referentes à aprendizagem de objetos matemáticos podem ser ampliados com a utilização sistemática da resolução de problemas em sala de aula, o que pode proporcionar uma ampliação das atividades cognitivas inerentes a estes tipos de procedimentos, isto é, há um deslocamento de olhares principalmente por parte dos professores que, erroneamente, valorizam a resposta dada em detrimento ao processo de resolução. É o que reforça os PCN`s quando nos diz:

Resolver um problema não se resume em compreender o que foi proposto e em dar respostas aplicando procedimentos adequados. Aprender a dar uma resposta correta, que tenha sentido, pode ser suficiente para que ela seja aceita e até seja convincente, mas não é garantia de apropriação do conhecimento envolvido. Além disso, é necessário desenvolver habilidades que permitam provar os resultados, testar seus efeitos, comparar diferentes caminhos para obter a solução. Nessa forma de trabalho, a importância da resposta correta cede lugar à importância do processo de resolução. (PCN– Matemática de 5a. a 8ª séries, p. 42).

Deste modo, a escolha do tema “Resolução de Problemas” para um curso de formação de professores justifica-se em uma visão bem mais ampla: resolver problemas não vem modificando apenas a Matemática, mas também àqueles que os resolvem, isto é, o homem (Moura , et al 2006).

Na próxima seção traremos a forma como vamos caminhar em nossa investigação na tentativa de evidenciar aspectos relevantes do desenvolvimento profissional
 de professores em formação enfocando o trabalho com a  resolução de problemas.
4. OBJETIVOS, METODOLOGIA E SUJEITOS DA PESQUISA
Nossa atuação no programa foi a de Professor-Formador de Tutor em parceria com a Professora Ms. Dea Nunes Fernandes
. Estávamos sob a coordenação do NPADC, núcleo integrante da UFPA, Instituição de Ensino Superior (IES), que faz parte da Rede Nacional de Formação Continuada de Professores com atuação na área de Educação em Ciências e Matemáticas. Deste modo formamos Tutores capazes de atuar como orientadores de estudos dos professores cursistas com ênfase em Matemática.
O que pretendemos neste artigo é investigar de que forma o Pró-Letramento modificou
 a forma com que os professores Tutores concebem a Resolução de Problemas como processo de ensino-aprendizagem na educação matemática. Para tanto, utilizaremos os registros das atividades presenciais em grupo e o das atividades propostas no Pensando Juntos e no RIT do fascículo 8, cujo título é Resolver Problemas: o Lado Lúdico do Ensino da Matemática, de autoria das Professoras Anna Regina Lammer de Moura, Fabiana Fiorezi de Marco, Maria do Carmo de Sousa e Rute Cristina da Domingos da Palma, da UFPA.
Nossos sujeitos de pesquisa, isto é, os 25 Tutores que estavam em formação no Pólo de Itapecuru-Mirim/MA, eram em sua maioria representantes de Redes Municipais e alguns da Rede Estadual de Ensino localizadas na região do Baixo-Parnaíba. Todos os Tutores possuíam curso superior, grande parte Licenciados em Matemática, o que viabilizou uma discussão profunda dos eixos temáticos destacados pelo Programa.
Uma perspectiva que diferencia o Pró-Letramento de outros programas de formação continuada é o desenvolvimento profissional do professor das séries iniciais através do resgate de discussões que giram em torno de conteúdos específicos das disciplinas, o que causou grande surpresa aos tutores quando da apresentação do programa, já que, segundo declarações dos nossos sujeitos de pesquisa, os programas de formação até então conhecidos restringiam-se a uma abordagem de temas pedagógicos, sem contudo proporcionar uma renovação ou revitalização de conteúdos específicos que, em muitos casos, sequer foram um dia motivo de discussão, tendo em vista a constatação da presença de muitos professores- cursistas leigos que estavam em formação.
Para Sacristan (1999), a formação continuada de professores deve pôr em discussão as bases da profissionalidade docente, não se limitando a uma reciclagem dos conteúdos ou das destrezas. Entretanto entendemos que quando há ausência de uma formação inicial adequada, todos os aspectos pertinentes à formação deste profissional devem ser evidenciados principalmente os objetos de ensino, isto é, o conteúdo matemático, já que é impossível ensinar o que se desconhece. Deste modo enxergamos o Pró-Letramento como um programa que consegue articular ações pedagógicas que relacionam conhecimentos sobre a prática docente e os conteúdos, o que leva os professores a um desenvolvimento pessoal e profissional.
Pudemos observar na fala dos Tutores quando referiam-se ao programa uma grande satisfação, adjetivando-o de inovador, e quando perguntamos o por quê do programa ter esse caráter inovador os mesmos reconheceram que o programa evidencia os conteúdos matemáticos. Observemos a fala do Tutor Benedito:
Eu não tenho conhecimento que outro curso venha fazer uma reciclagem
 especificamente de conteúdos da área de matemática e língua portuguesa. O que a gente via muito era a questão dos PCN`s e temas transversais, que eram para todas as disciplinas. Especificamente no meu município era meio que ‘furado’, eles iam um dia e outro não. Esse, como é específico só para a matemática e se tem uma matrícula, os alunos dificilmente faltam ...
Como instrumentos de coleta de dados que utilizamos são: observações dos encontros presenciais, diários de bordo referentes ao RIT e os registros dos grupos quando realizadas as atividades propostas no Pensando Juntos.
Para a análise dos dados coletados realizaremos uma triangulação dessas informações, buscando evidenciar as modificações ou mudanças de atitudes em relação à utilização da resolução de problemas. Não intencionados em sua validação e sim no enriquecimento de sua diversidade e na perspectiva de Spink e Menegon (1999, p. 87, Manrique e André, 2006, p. 136) que nos diz que
o sentido da triangulação foi se modificando, abandonando-se a referência à validação a favor do enriquecimento da interpretação. A triangulação assim reconceituada busca a validação de métodos heterogêneos, capazes de trazer à baila resultados contrastantes ou complementares que possibilitam uma visão caleidoscópia do fenômeno em estudo, constituindo-se em um dos caminhos da busca de credibilidade perante a comunidade científica.

Esta investigação enquadra-se de forma natural na perspectiva da pesquisa qualitativa concebida por Manrique e André (2006, p. 134), que valorizam o contexto em que a pesquisa está inserida para a compreensão do processo de mudança 
por considerarmos que o observador afeta a situação e é por ela afetado e, ainda por acreditarmos que as mudanças ocorridas nos professores exigem uma aproximação à perspectiva do outro.

Adotaremos como ponto principal de apoio para nossas argumentação sobre o desenvolvimento dos professores as idéias das autoras, que ora posicionavam no próprio corpo do fascículo e em outras situações suas concepções e intenções estão colocadas de forma mais profunda no Encarte do Tutor, que auxilia o tutor ao longo da formação.
O FASCÍCULO 8 - Resolver Problemas: o Lado Lúdico do Ensino da Matemática está dividido em duas partes, respectivamente denominadas: “Pensando o Processo de Resolução de Problemas” e “Brincando e Aprendendo a Resolver Problemas por meio de Jogos: Leituras e Atividades Complementares”. Entretanto concentraremos nossa atenção na primeira parte, que está subdividida em 3 Unidades Didáticas: “Problemas ou Exercícios?”, “Processos de Resolução” e “Avaliação da Resolução de Problemas”, que para as autoras
 têm como objetivo desencadear a reflexão sobre o conteúdo e a prática pedagógica, mobilizar os conhecimentos já construídos pelo professor e possibilitar novas aprendizagens (Moura et al, 2006).
Para o nosso propósito devido as limitações a que este texto se propõem nos restringimos nossas análises as unidades didáticas 2 e 3, por apresentarem discussões mais relevantes para nossos objetivos.
5. ANÁLISE DAS DISCUSSÕES

5.1. Unidade Didática 2: Processos de Resolução

Esta unidade didática propõe a realização de três atividades que permitem ao professor em formação continuada reconhecer problemas de lógica, recreativos, além de incentivar discussões referentes ao processo de resolução de problemas, destacando a importância dos registros realizados pelos alunos como forma de comunicação e expressão de suas estratégias de resolução, bem como os resultados obtidos a partir dos mesmos.
5.1.1 Passos para a resolução de problemas matemáticos
Nesta atividade as autoras propõem a resolução de um problema de lógica e, em seguida, pedem aos professores que discutam entre seus pares a forma como poderiam orientar a sua resolução. O problema intitulado de Zôo Lógica traz a seguinte situação:
Na época em que os bichos falavam, em uma floresta viviam Dona Onça e Dona Hiena eram comadres inseparáveis, com características peculiares . Dona Hiena mente às segundas, terças e quartas-feiras. Dona Onça mente às quintas, sextas e sábados. Nos dias em que não mentem, dizem a verdade. Certa vez, num encontro, Dona Hiena e Dona Onça conversaram:
Olá, Dona Onça! Ontem eu menti – disse Dona Hiena.

Olá, Dona Hiena! Eu também menti ontem – retrucou Dona Onça.

Em que dia aconteceu este encontro? (Moura, 2006, p. 17)
O Grupo A diz que o professor deve incentivar o aluno a anotar os dados fornecidos na questão e analisar cada situação possível. O Grupo D complementa a resposta do Grupo A afirmando que o importante é: observar se o aluno interpretou o enunciado, destacando os pontos que evoluiu ou não, buscar soluções, observar as informações da questão, ajudar o aluno a reler, interpretar e compreender a questão para, deste modo, se chegar-se à solução. O Grupo C destaca o papel do professor, o qual que deve ser o de mediador das discussões feitas pelos alunos, visando direcioná-los a partir de suas falas a um desenvolvimento coerente do problema proposto. O Grupo B sugere que a melhor estratégia seria orientá-los a montar uma tabela, definir os envolvidos e indicar os dias em que cada personagem mente. Entretanto pensamos que a construção de uma tabela deve ser utilizada caso sugerida por algum aluno ou como forma de sistematizar a resolução do problema proposto.
5.1.2 Análise das estratégias de resolução de problemas
Nesta atividade apresentaremos as resoluções do problema da Zôo Lógica. Utilizaremos para tanto os mais diversos registros que apareceram nos trabalhos dos grupos de tutores.
[image: image1.jpg]dbaio 'ﬁ;‘“ﬁ7

wao/n/lo S W;Jb s /FALA A VELDADE

MEN TE

HQUMDA. , TER LY / QuinTa  sexTA
H‘“’A warTa sApADO

Qv ,o6ATA S€6UNDA , TERE A
ON £ A QuaerA -

SABABO

Eea&fao,ﬁmﬁ doi mo- Quinto Jura, .




Figura 1: Resolução proposta pelo Grupo A, para o problema da Zôo Lógica.
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Figura 2: Resolução proposta pelo Grupo B, para o problema da Zôo Lógica.

A diferença dos registros apresentados pelos tutores só foi possível devido ao fato de que os mesmos foram estimulados a encontrar a melhor solução possível, no entendimento deles, para cada problema. Esse momento deve ser aproveitado para que os alunos conheçam as mais diversas possibilidades de resolução, ora optando pela construção de diagramas, ora pela representação do problema e, até mesmo, por tentativa e erro. As autoras também chamam atenção ao fato de que, a partir da análise dessas produções, o professor pode melhor intervir no processo de aprendizagem das crianças.
5.1.3 Possibilidade de registro

Nessa atividade é pedido ao tutor a resolução de um problema recreativo no qual as autoras lhes pedem que façam o registro que acharem mais conveniente para a sua resolução. O problema é o seguinte: 
A caixa:

Há 3 caixas separadas, de igual tamanho, e dentro de cada caixa, 2 caixas separadas pequenas, e dentro de cada uma das caixas pequenas há quatro caixas também menores. Quantas caixas há ao todo? (Moura et al, 2006, p. 19)
Observe a forma com que o Grupo D, resolveu o problema:
Caixas Grandes = 3

Caixas Médias = 3 x 2 = 6

Caixas Pequenas = 3 x 8 = 24

Total: 3 + 6 + 24 = 33 caixas

O problema envolve adição e multiplicação, onde a soma é feita para encontrarmos o total de caixas e a multiplicação para descobrirmos quantas caixas estão contidas em cada caixa. 

O Grupo D, foi o que apresentou a resposta mais formal, é a resposta típica de quem já possui estruturas e objetos matemáticos bem definidos, esta resolução é a desejada pelos professores, entretanto, para se chegar a essa formalização, os alunos devem superar etapas do seu desenvolvimento cognitivo ultrapssando o tratamento em um registro para a conversão entre registros. Duval (2003) afirma que uma maneira para verificar se houve aprendizagem por parte do aluno é observar se o mesmo consegue transitar, com o mesmo objeto matemático, entre os mais diversos tipos de registros em que este possa ser representado. Duval (2003, p. 21) ainda nos diz que,
Numerosas observações nos permitiram colocar em evidência que os fracassos ou os bloqueios dos alunos, nos diferentes níveis de ensino, aumentam consideravelmente cada vez que uma mudança de registro é necessária ou que a mobilização simultânea de dois registros é requerida. [...] existe como que um “enclausuramento” de registro que impede o aluno de reconhecer o mesmo objeto matemático em duas de suas representações bem diferentes. (DUVAL, 2003, p. 21)

Os outros Grupos apoiaram-se em representações gráficas, que seguem:
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Figura 3: Resolução proposta pelo Grupo A, para o problema da Caixa.

Grupo B
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Figura 4: Resolução proposta pelo Grupo B, para o problema da Caixa.
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Figura 5: Resolução proposta pelo Grupo C, para o problema da Caixa.

Em concordância com a fala das autoras, entendemos que, no contexto escolar, a resolução de problemas deveria ser um processo criativo, em que o aluno tenha a oportunidade de inventar, de explorar diferentes caminhos que levam à resolução. Deste modo a valorização do registro utilizado pelos alunos deve subsidiar o professor para uma melhor compreensão da forma com que eles conseguem desenvolver a atividade de resolver problemas, possibilitando deste modo uma intervenção mais adequada no processo formativo deste indivíduo além, é claro, da ampliação dos recursos utilizados na resolução de problemas.
5.2. Unidade Didática 3: Avaliação da Resolução de Problemas

Esta unidade didática é composta por duas atividades e objetiva fazer com que os tutores: reflitam sobre os procedimentos adotados na escola quanto à avaliação (correção) dos problemas propostos, compreendam a avaliação da resolução de problemas como um procedimento que possibilita analisar o processo da resolução por parte do aluno, e não somente o resultado apresentado, concebam a avaliação do processo de ensino da resolução de problemas como um procedimento imprescindível para a melhoria da prática pedagógica do professor.
5.2.1 O que avaliar na resolução de problemas?
As discussões desta atividade giram em torno do que é importante avaliar na resolução de problemas? Em que momento? Como proceder?
Em relação ao que seja importante avaliar na resolução de problemas o Grupo A em seus registros nos diz que devemos avaliar a linguagem, as dificuldades e correções coletivas entre os alunos. O Grupo B destaca que é importante avaliar a forma com que foram trabalhados os problemas, quais procedimentos foram utilizados para a resolução e se estes englobam as ações do professor e do aluno. O que chama nossa atenção à fala dos tutores em relação ao que avaliar, é o fato de se incluir nesse aspecto a forma com que o professor trabalha a resolução de problemas em suas aulas, isto é, a visão de que além da aprendizagem por parte do aluno deve-se valorizar a forma com que o professor propõe essas atividades, buscando deste modo um processo de auto-avaliação.
Em relação ao momento em que se deva iniciar a avaliação, o Grupo A nos diz que é no momento em que se percebe as dificuldades ou distanciamento do problema proposto, isto é, no avaliar para incentivar no aluno a capacidade de resolver o problema dando indícios do que pode estar certo ou errado. Já nos registros do Grupo D, os tutores nos sugerem que a avaliação deve estar presente em todos os momentos e, inclusive, nas circunstâncias em que o aluno está submetido à resolução do problema.
No que diz respeito a como proceder, todos os grupos de tutores referem-se à análise dos registros apresentados e, quando necessário, à exposição oral de suas resoluções, visando também a correção coletiva dos problemas propostos, buscando valorizar os mais diversos registros e estratégias.

Nos registros dos tutores não encontramos reflexões sobre a avaliação do ponto de vista do ensino, entretanto as autoras dão destaque aos seguintes aspectos: adequação do problema às possibilidades de resolução por parte dos alunos, o problema consegue mobilizar os alunos para sua resolução, os alunos propõem problemas adequados, o professor acompanha a resolução no momento da resolução.
5.2.2 Correção coletiva: análise de uma situação didática
Com a finalidade de discutir aspectos referentes à correção coletiva, as autoras propõem a análise da seguinte situação didática:
Sala da professora Ana, aula de matemática.

Prof.: - Joãozinho venha ao quadro escrever a resposta do seu problema (Joãozinho é um dos melhores alunos da classe, sempre termina rápido suas atividades).
Muitas se entreolharam, olham para seu caderno e constatam mais uma vez que ainda não terminaram de resolver o problema. De súbito param, seguram o lápis e esperam que o colega termine o registro no quadro.

Os poucos que terminaram aguardam curiosos para verificar se fizeram igual ao do colega. Aguardam a tão esperada frase:

Prof: - Está certo Joãozinho, pode sentar.

Não demora vê-se as borrachas nas mãos num movimento frenético nos cadernos. É, nem tudo estava igual.

Como podemos analisar? O que avalia o professor? Como o professor pode conduzir o processo de “correção” das produções das crianças de modo a tornar este momento significativo? (Moura, 2006, p. 21-22)
Respondendo à primeira parte da pergunta da autora, o Grupo A nos diz que o professor está valorizando apenas o trabalho individual do Joãozinho desconsiderando as dificuldades encontradas pelo resto da turma. O Grupo B reafirma a posição do Grupo A quando registra que o professor só avalia se está certo ou errado, não abre uma discussão, sem considerar as respostas dos outros alunos. Já o Grupo D dá indicações de como o professor deve proceder na resolução de questões no quadro, quando afirma que o professor deve dar oportuniddae à participação de todos os alunos, mesmo estando erradas as suas atividades, e não se baseando apenas em um aluno para tomar como exemplo às soluções dos problemas aprendidos. O Grupo C é mais forte em suas argumentações e registram que a situação torna-se constrangedora pois leva em consideração o desenvolvimento intelectual de um único aluno, deixando de lado os métodos utilizados pelos demais e denomina esta prática de anti-social, pois não leva em consideração a autonomia dos demais. O Grupo C, finaliza sua fala destacando que o professor deve levar em consideração as formas de resolução dos alunos e aproximando os demais e os diferentes métodos criados pelos alunos.
A correção coletiva deve ser o momento de valorização do trabalho realizado pelo grupo e não apenas um momento de verificação de respostas. É o momento que aparecem as dificuldades e avanços dos alunos, não apenas sobre objetos matemáticos, mas também sobre a compreensão da realidade que os cerca. Deste modo, o envolvimento por parte do professor na promoção de um ambiente cooperativo onde os alunos possam apresentar suas criações, diagramas e até mesmo suas idéias sobre o problema proposto, é fator fundante de todo o processo de ensino-aprendizagem baseado na resolução de problemas, já que os momentos de correção coletiva são propícios para a troca de informações não só entre professor e aluno, mas principalmente entre alunos que, em nosso entendimento, possibilita uma melhor aprendizagem, já que a linguagem verbalizada pelos alunos muitas vezes são mais inteligíveis para eles do que o discurso feito pelo professor, que deve estar atento aos momentos em que sua intervenção é imprescindível.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Estávamos intencionados a analisar de que forma professores (tutores), em um programa de formação continuada concebem a resolução de problemas como ferramenta motivadora do processo de ensino-aprendizagem na perspectiva da Educação Matemática e de que forma essas concepções foram sendo modificadas ao longo do programa Pró-Letramento. Ao iniciar o fascículo, as autoras sugerem a leitura de um texto intitulado “Pensando o processo de Resolução de Problemas”, onde expõem de forma clara suas concepções sobre a forma como vêem a Resolução de Problemas, importante agente gerador de aprendizagem. Dentre essas concepções as autoras destacam que a resolução de problemas deve ser vista como mola propulsora da matemática, que mobiliza conhecimentos, desencadeia a construção de outros e/ou atribui significado às situações matemáticas vivenciadas. (Moura, 2006, p. 9)
Deste modo a forma com que os alunos identificam um problema matemático deve estar diretamente relacionada à necessidade ou desejo que os alunos impõem na atitude de assumi-lo como desafio que os leve a mobilizar os mais diversos conhecimentos para que, de forma planejada, possam executar suas ações de resolução, bem como saber avaliar se a solução encontrada é coerente ou não com o que está sendo proposto.
Quando das discussões em grupos, um dos tutores manifestou-se da seguinte assim: Eu não sabia que existiam diferentes tipos de problemas matemáticos, e não conseguia diferenciar um problema de um simples exercício (Tutor12). A partir da fala desse tutor dois pensamentos nos vieram à tona, que são: eles já conseguem diferenciar os mais diferentes problemas e já conseguem perceber que o exercício nada mais é que um aplicador de algoritmos. Isto já nos dá indícios de que a partir do programa tende-se a criar uma cultura de levar problemas mais significativos à realidade dos alunos.
Outro fato que devemos ressaltar é a forma como as autoras encaminham o tema em questão, buscando aproximar os professores da discussão, de certa forma até sutil, ora trazendo situações problemas, ora levando-nos a refletir sobre situações didáticas, isto é, situações de sala de aula que estão presentes no cotidiano do professor, o que nos serve inclusive como provocação, para que possamos levar o nosso aluno a refletir sobre objetos matemáticos da mesma forma com que as autoras nos fizeram refletir sobre a Resolução de Problemas.
Como já abordamos acima, a reflexão sobre as ações dos tutores estavam presentes e eram provocadas pelas autoras e instigadas através da intervenção dos formadores ali presentes. Entretanto a investigação da prática aparece de forma mais clara quando a autora trata do tema avaliação do processo de ensino-aprendizagem, já que sugere uma avaliação investigativa
 que valoriza o fazer pedagógico do aluno, em contrapartida à valorização de soluções desconexas e sem significado epistemológico para o aluno. Deste modo, as autoras incentivam os professores a ensinar-investigando e investigar-ensinando, promovendo assim a auto-valorização do sujeito investigado e investigador, isto é, colocando o professor numa situação de contínua formação o que, na perspectiva freireana, é o mesmo que dizer que não há “docência sem discência”.
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� Formação continuada ou permanente “deve ajudar o professor a desenvolver um conhecimento profissional que lhe permita: avaliar a necessidade potencial e a qualidade da inovação educativa que deve ser introduzida constantemente nas instituições; desenvolver habilidades básicas no âmbito das estratégias de ensino em um contexto determinado, do planejamento, do diagnostico e da avaliação; proporcionar as competências para ser capaz de modificar as tarefas educativas continuamente, numa tentativa de adaptação à diversidade e ao contexto dos alunos e comprometer-se com o meio social”. (IBERNÓN, 2006, p. 72)
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� Norma Suely Gomes Allevato; Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática da UNESP de Rio Claro-SP.


� Desenvolvimento profissional entendido como sendo composto por todos os movimentos empreendidos pelo professor, que levam à reestruturação de uma prática pedagógica, partindo de reflexão, ação e nova reflexão. É “um processo de crescimento na competência em termos de práticas lectivas e não lectivas, no auto controle de sua atividade como educador e como elemento da organização escolar” (PONTE, 1997, p. 44, citação extraída de Lobo da Costa, 2006, p. 108)


� Professora do Centro Federal de Educação Tecnológica do Maranhão (CEFET-MA), Mestre em Educação Matemática pela UNESP – Rio Claro/SP.


� Utilizamos o verbo modificar já que o professor tem um compromisso como uma dada vertente epistemológica mesmo que inconsciente é essa vertente que redunda na determinação de sua prática pedagógica Becker (1993).


� Entendemos que o termo ‘reciclagem’ como se referiu o tutor não seja adequado, já que o programa não é um reciclador de professores e sim um ambiente propício à trocas de idéias, experiências e reflexões sobre a prática de professores que atuam nas séries iniciais.


� A partir desta citação omitiremos a referencia, Moura et al, 2006, quando estivermos nos referindo às autoras do Fascículo 8 aqui em análise, evitando deste modo, o excesso de repetições destas referencias.


� Na perspectiva de Esteban (2002) citado por De Santos e De Buriasco (2006), p.4, “a avaliação como prática de investigação tem sentido de romper as barreiras entre os participantes do processo ‘ensino/aprendizagem’ e entre os conhecimentos presentes no contexto escolar”. Este contexto de reflexão possibilita ao professor “atingir níveis de complexidade na interpretação de seus significados e de incorporá-los como eventos relevantes para a dinâmica ensino/aprendizagem”.





